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SEMANA DE 11 A 15 DE JANEIRO DE 2016 
 

1. AMARAL, Fernando Lima Gurgel do.  A desnecessidade de prévia excussão do bem empenhado ou 
hipotecado.  Revista Brasileira de Direito Comercial: empresarial, concorrencial e do consumidor, Porto 

Alegre, v. 1, n. 2, p. 124-128, dez./jan. 2015. Jurisprudência comentada 
 

2. ______.  O superendividamento do consumidor: abrangência, conceito, prevenção e recuperação.  Revista 
Brasileira de Direito Comercial: empresarial, concorrencial e do consumidor, Porto Alegre, v. 1, n. 5, p. 17-

41, jun./jul. 2015. 
 

3. BARBOSA, Ricardo dos Santos; LUCA, Guilherme Domingos de.  Princípio da legalidade tributária: garantia 
constitucional e tutela do contribuinte.  Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 23, n. 122, 

p. 85-98, maio/jun. 2015. 
 

4. BLUM, Renato Muller da Silva Opice; NASCIMENTO, Emelyn Bárbara Zamperlin.  Hardwares e segurança da 
informação.  Revista Brasileira de Direito Comercial: empresarial, concorrencial e do consumidor, Porto 

Alegre, v. 1, n. 3, p. 113-117, fev./mar. 2015. 
 

5. BRANCHER, Paulo Marcos Rodrigues.  O uso de cores similares entre produtos concorrentes e a proteção do 
trade dress no Brasil em decisão do Superior Tribunal de Justiça.  Revista Brasileira de Direito Comercial: 

empresarial, concorrencial e do consumidor, Porto Alegre, v. 1, n. 3, p. 145-149, fev./mar. 2015. 
Jurisprudência comentada 
 

6. CALÇAS, Manoel de Queiroz Pereira; SILVA, Ruth Maria Junqueira de Andrade Pereira e.  Reflexões sobre a 
jurisprudência em face da cessão fiduciária de créditos na recuperação judicial.  Revista Brasileira de Direito 
Comercial: empresarial, concorrencial e do consumidor, Porto Alegre, v. 1, n. 1, p. 44-57, out./nov. 2014. 

 
7. CARVALHO, Carlos Eduardo Neves de.  Impossibilidade de registro de marca idêntica à outra já registrada 

para produto afim: (STJ - REsp 1.340.933/SP).  Revista Brasileira de Direito Comercial: empresarial, 

concorrencial e do consumidor, Porto Alegre, v. 1, n. 4, p. 162-166, abr./maio. 2015. Jurisprudência 
comentada 
 

8. CAVALLI, Cássio Machado.  Quotas sociais.  Revista Brasileira de Direito Comercial: empresarial, 

concorrencial e do consumidor, Porto Alegre, v. 1, n. 2, p. 17-46, dez./jan. 2015. 
 

9. CESÁRIO, Kone Prieto Fortunato; CASTRO, Beatriz Vergaça.  Teoria da distância na análise da colidência 
entre marcas.  Revista Brasileira de Direito Comercial: empresarial, concorrencial e do consumidor, Porto 

Alegre, v. 1, n. 3, p. 89-101, fev./mar. 2015. 
 

10. COELHO, Fabio Ulhoa.  A responsabilidade dos administradores de concessionária de energia elétrica.  
Revista Brasileira de Direito Comercial: empresarial, concorrencial e do consumidor, Porto Alegre, v. 1, n. 

3, p. 15-31, fev./mar. 2015. 
 

11. ______.  Cessão de quotas de limitadas: (STJ - REsp 1.309.188/SP).  Revista Brasileira de Direito 
Comercial: empresarial, concorrencial e do consumidor, Porto Alegre, v. 1, n. 4, p. 119-130, abr./maio. 2015. 

Jurisprudência comentada 
 

12. ______.  Responsabilidade civil por ato de administrador de sociedade anônima (STJ - REsp 1.515.710/RJ).  
Revista Brasileira de Direito Comercial: empresarial, concorrencial e do consumidor, Porto Alegre, v. 1, n. 

5, p. 123-133, jun./jul. 2015. Jurisprudência comentada 
 

13. COMITTI, Bruna Herdina.  A contribuição de intervenção no domínio econômico sobre royalties.  Revista 
Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 23, n. 122, p. 223-242, maio/jun. 2015. 

 
14. COSTA, Daniel Carnio.  A gestão de processos como aspecto da Administração Pública sujeita ao princípio 

constitucional da eficiência: o novo método da gestão democrática de processos de insolvência.  Revista 
Brasileira de Direito Comercial: empresarial, concorrencial e do consumidor, Porto Alegre, v. 1, n. 5, p. 5-16, 

jun./jul. 2015. 
 

15. CRUZ, Matheus Campanhã.  Da responsabilidade civil de administradores de instituições de pagamento sob 
regimes especiais.  Revista Brasileira de Direito Comercial: empresarial, concorrencial e do consumidor, 

Porto Alegre, v. 1, n. 4, p. 61-102, abr./maio. 2015. 
 

16. CRUZ, Otávio Augusto Bressan.  O financiamento de projetos por meio de fundos de investimentos em 
participações.  Revista Brasileira de Direito Comercial: empresarial, concorrencial e do consumidor, Porto 

Alegre, v. 1, n. 5, p. 77-98, jun./jul. 2015. 
 

17. CUEVA, Ricardo Villas Bôas.  Gun-jumping: o possível tratamento de estratégias colusivas ou de coordenação 
anteriores à notificação do ato de concentração no regime da nova Lei da Concorrência.  Revista Brasileira 
de Direito Comercial: empresarial, concorrencial e do consumidor, Porto Alegre, v. 1, n. 2, p. 5-16, dez./jan. 



2015. 
 

18. ENEI, Jose Virgilio Lopes.  A circulação dos títulos de crédito e seus efeitos: comentários ao artigo 893 do 
Código Civil brasileiro.  Revista Brasileira de Direito Comercial: empresarial, concorrencial e do 

consumidor, Porto Alegre, v. 1, n. 4, p. 5-21, abr./maio. 2015. 
 

19. FACCHINI, Filipe.  Empresas de auditoria: responsabilidade civil (TJSP - APL 9161946-23.2003.8.26.0000).  
Revista Brasileira de Direito Comercial: empresarial, concorrencial e do consumidor, Porto Alegre, v. 1, n. 

1, p. 157-161, out./nov. 2014. Jurisprudência comentada 
 

20. FERREIRA, Bruno Valladão Guimarães.  Exigibilidade de CND para a concessão da recuperação judicial (art. 
57 da Lei nº 11.101/05).  Revista Brasileira de Direito Comercial: empresarial, concorrencial e do 

consumidor, Porto Alegre, v. 1, n. 3, p. 161-167, fev./mar. 2015. Jurisprudência comentada 
 

21. FRAZÃO, Ana de Oliveira.  Responsabilidade civil dos administradores de sociedades limitadas.  Revista 
Brasileira de Direito Comercial: empresarial, concorrencial e do consumidor, Porto Alegre, v. 1, n. 1, p. 22-

43, out./nov. 2014. 
 

22. FREITAS, Arystobulo de Oliveira.  Leading case de sham litigation no setor farmacêutico brasileiro: (CADE - 
ProcAdm 08012.011508/2007-91).  Revista Brasileira de Direito Comercial: empresarial, concorrencial e do 

consumidor, Porto Alegre, v. 1, n. 5, p. 167-170, jun./jul. 2015. Jurisprudência comentada 
 

23. GORNATI, Gilberto.  Direito recuperacional e falimentar: cronologia dos atos negociais (STJ - REsp 
1.185.567/RS).  Revista Brasileira de Direito Comercial: empresarial, concorrencial e do consumidor, Porto 

Alegre, v. 1, n. 1, p. 107-109, out./nov. 2014. Jurisprudência comentada 
 

24. GUILHARDI, Pedro.  Responsabilidade civil dos bancos por dano ambiental em projetos financiados.  Revista 
Brasileira de Direito Comercial: empresarial, concorrencial e do consumidor, Porto Alegre, v. 1, n. 4, p. 22-

45, abr./maio. 2015. 
 

25. JANESCH, Ricardo de Holanda.  Elementos para configuração da subvenção para investimento.  Revista 
Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 23, n. 122, p. 101-118, maio/jun. 2015. 

 
26. KUGLER, Herbert Morgenstern.  STJ confirma a possibilidade de dissolução judicial de sociedade em conta 

de participação.  Revista Brasileira de Direito Comercial: empresarial, concorrencial e do consumidor, Porto 

Alegre, v. 1, n. 3, p. 156-157, fev./mar. 2015. Jurisprudência comentada 
 

27. MARENSI, Voltaire Giavarina.  Averbação no contrato de seguro de transporte: (STJ - REsp 1.318.021/RS).  
Revista Brasileira de Direito Comercial: empresarial, concorrencial e do consumidor, Porto Alegre, v. 1, n. 

4, p. 152-153, abr./maio. 2015. Jurisprudência comentada 
 

28. MARICATO, Andreia Fogaça Rodrigues; ROSA, Sandro Luiz de Oliveira.  A aplicação do princípio da vedação 
ao confisco às sanções (multas) tributárias.  Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 23, n. 

122, p. 319-344, maio/jun. 2015. 
 

29. MOREIRA, Alberto Camiña.  Cheque prescrito e a contagem de juros moratórios: (STJ - REsp 1.354.934/RS).  
Revista Brasileira de Direito Comercial: empresarial, concorrencial e do consumidor, Porto Alegre, v. 1, n. 

1, p. 121-127, out./nov. 2014. Jurisprudência comentada 
 

30. MOTA, Sergio Ricardo Ferreira.  Processo administrativo tributário e processo judicial tributário no Brasil.  
Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 23, n. 122, p. 293-316, maio/jun. 2015. 

 
31. NOGUEIRA, Thiago Silva; LIMA, Gustavo Trindade.  Apreensão de mercadorias para coagir o contribuinte ao 

pagamento de tributos.  Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 23, n. 122, p. 345-364, 

maio/jun. 2015. 
 

32. NUNES, Marcelo Guedes.  A especialização do Poder Judiciário em matéria empresarial.  Revista Brasileira 
de Direito Comercial: empresarial, concorrencial e do consumidor, Porto Alegre, v. 1, n. 2, p. 112-118, 

dez./jan. 2015. 
 

33. OLIVEIRA FILHO, Ivanildo de Figueiredo Andrade de.  Alienação de ativos na recuperação judicial.  Revista 
Brasileira de Direito Comercial: empresarial, concorrencial e do consumidor, Porto Alegre, v. 1, n. 3, p. 52-

88, fev./mar. 2015. 
 

34. OLIVEIRA, Bruno Kurzweil de.  Recuperação judicial: possibilidade de vencimento antecipado em razão da 
recuperação judicial.  Revista Brasileira de Direito Comercial: empresarial, concorrencial e do consumidor, 

Porto Alegre, v. 1, n. 1, p. 132-134, out./nov. 2014. Jurisprudência comentada 
 

35. ______; MATSUMOTO, Ricardo Pomeranc.  Execução fiscal e recuperação judicial: competência.  Revista 
Brasileira de Direito Comercial: empresarial, concorrencial e do consumidor, Porto Alegre, v. 1, n. 5, p. 158-

165, jun./jul. 2015. Jurisprudência comentada 
 

36. OLIVEIRA, Júlio Moraes.  Bancos de dados, cadastros de consumidores: a Lei do Cadastro Positivo e o novo 
sistema de scoring de crédito.  Revista Brasileira de Direito Comercial: empresarial, concorrencial e do 

consumidor, Porto Alegre, v. 1, n. 4, p. 46-60, abr./maio. 2015. 



 
37. OLIVEIRA, Karina Cardozo de.  Ação de responsabilidade civil: proposta contra acionistas controladores.  

Revista Brasileira de Direito Comercial: empresarial, concorrencial e do consumidor, Porto Alegre, v. 1, n. 

2, p. 150-155, dez./jan. 2015. Jurisprudência comentada 
 

38. PIZA, Paulo Luiz de Toledo.  Provisão de sinistros ocorridos e não avisados, aviso de sinistro e cômputo do 
prazo prescricional da pretensão do segurado em face do segurador.  Revista Brasileira de Direito 
Comercial: empresarial, concorrencial e do consumidor, Porto Alegre, v. 1, n. 3, p. 32-51, fev./mar. 2015. 

 
39. RAMOS, Andre Luiz Santa Cruz.  O contrato de factoring e o direito de regresso do faturizador contra o 

faturizado.  Revista Brasileira de Direito Comercial: empresarial, concorrencial e do consumidor, Porto 

Alegre, v. 1, n. 2, p. 78-85, dez./jan. 2015. 
 

40. ROVAI, Armando Luiz.  Aplicação da Lei das Sociedades Anônimas às limitadas: (STJ - REsp 1.396.716/MG).  
Revista Brasileira de Direito Comercial: empresarial, concorrencial e do consumidor, Porto Alegre, v. 1, n. 

4, p. 139-142, abr./maio. 2015. Jurisprudência comentada 
 

41. SACRAMONE, Marcelo Barbosa.  Destituição dos menbros do Conselho de Administração de sociedades 
anônimas eleitos pelos minoritários, preferencialistas e trabalhadores.  Revista Brasileira de Direito 
Comercial: empresarial, concorrencial e do consumidor, Porto Alegre, v. 1, n. 5, p. 42-63, jun./jul. 2015. 

 
42. SAMMARCO, Osvaldo.  A hipoteca naval no projeto de Código Comercial.  Revista Brasileira de Direito 

Comercial: empresarial, concorrencial e do consumidor, Porto Alegre, v. 1, n. 3, p. 102-112, fev./mar. 2015. 

 
43. SILVA, Janaína Gomes da; CARVALHO, Túlio Enes de.  A utilização de medidas provisórias como 

instrumento de alteração da legislação tributária e a violação do pacto federativo.  Revista Tributária e de 
Finanças Públicas, São Paulo, v. 23, n. 122, p. 47-67, maio/jun. 2015. 

 
44. SOUSA, Marcos Andrey de.  O poder decisório dos processos de recuperação e de falência.  Revista 

Brasileira de Direito Comercial: empresarial, concorrencial e do consumidor, Porto Alegre, v. 1, n. 2, p. 47-

77, dez./jan. 2015. 
 

45. SOUSA, Nathália Guerra; SANTOS, Jonabio Barbosa dos.  A Lei de Falência e Recuperação de Empresas e 
sua contribuição para a materialização da função social da empresa.  Revista Brasileira de Direito 
Comercial: empresarial, concorrencial e do consumidor, Porto Alegre, v. 1, n. 3, p. 118-134, fev./mar. 2015. 

 
46. SOUZA, Juliane dos Santos Ramos; RIBEIRO, Raisa Duarte da Silva.  As espécies tributárias no 

ordenamento jurídico brasileiro.  Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 23, n. 122, p. 

121-137, maio/jun. 2015. 
 

47. TESSARI, Claudio; SCARIOT, Marcelo Luiz.  Do exaurimento da via administrativa para persecução penal dos 
crimes contra ordem tributária (art. 1º. da Lei 8.137/1990): contradições entre a Súmula Vinculante 24 do STF, 
e as decisões proferidas no HC 108.037/ES e na MC na Rcl 17.303/MA (HC 236.784), em 21/02/2014, pelo 
STF.  Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 23, n. 122, p. 267-289, maio/jun. 2015. 

 
48. TOMAZETTE, Marlon.  Desconsideração da personalidade jurídica no Direito tributário.  Revista Brasileira de 

Direito Comercial: empresarial, concorrencial e do consumidor, Porto Alegre, v. 1, n. 2, p. 86-111, dez./jan. 

2015. 
 

49. VARGA, Caio Amuri.  Guerra fiscal: ausência de coordenação na política pública tributária nacional.  Revista 
Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 23, n. 122, p. 245-263, maio/jun. 2015. 

 
50. VASCONCELOS, Ronaldo.  Recuperação judicial: juízo universal da falência.  Revista Brasileira de Direito 

Comercial: empresarial, concorrencial e do consumidor, Porto Alegre, v. 1, n. 2, p. 160-163, dez./jan. 2015. 

Jurisprudência comentada 
 

51. WACHELESKI, Marcelo Paulo; MEDEIROS, Clayton Gomes de; FLORES, Pedro Henrique Brunken.  A 
proporcionalidade e o princípio da vedação do confisco: limites constitucionais ao poder punitivo estatal em 
matéria tributária.  Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 23, n. 122, p. 69-83, maio/jun. 

2015. 
 

52. WAISBERG, Ivo.  A garantia real sobre bem de terceiro e a sua classificação para fins da recuperação judicial.  
Revista Brasileira de Direito Comercial: empresarial, concorrencial e do consumidor, Porto Alegre, v. 1, n. 

1, p. 73-81, out./nov. 2014. 
 

53. WANDERER, Bertrand.  O Direito empresarial não se presta a uma consumerização.  Revista Brasileira de 
Direito Comercial: empresarial, concorrencial e do consumidor, Porto Alegre, v. 1, n. 5, p. 64-76, jun./jul. 

2015. 
 

54. YAZBEK, Otavio.  Limites à atuação do administrador de fundos de investimento.  Revista Brasileira de 
Direito Comercial: empresarial, concorrencial e do consumidor, Porto Alegre, v. 1, n. 1, p. 58-72, out./nov. 

2014. 
 

 



SEMANA DE 18 A 22 DE JANEIRO DE 2016 
 

1. ALBANESI, Bernardo.  Do pré-pagamento na prestação de serviços.  Revista Dialética de Direito Tributário, 

São Paulo, n. 243, p. 7-15, dez. 2015. 
 

2. AMARO, Luciano da Silva; TAKATA, Marcos Shigueo.  Amortização fiscal de ágio já amortizado 
contabilmente.  Revista Dialética de Direito Tributário, São Paulo, n. 243, p. 78-88, dez. 2015. 

 
3. BARTHEM NETO, Helio.  Os requisitos processuais balizadores da admissibilidade de recursos e a aplicação 

dos arts. 543-B e 543-C do Código de Processo Civil.  Revista Dialética de Direito Processual, São Paulo, 

n. 153, p. 69-80, dez. 2015. 
 

4. BATISTON, Gabriel Paulino Marzola.  Crédito acumulado decorrente de operações que destinem mercadorias 
ou serviços para destinatários no exterior.  Revista de Estudos Tributários, Porto Alegre, v. 18, n. 105, p. 

16-20, set./out. 2015. 
 

5. BEM, Leonardo Schmitt de.  O conceito de doping e o princípio da legalidade.  Revista Síntese Direito 
Desportivo, São Paulo, v. 05, n. 27, p. 22-26, out./nov. 2015. 

 
6. CARDOSO, Oscar Valente.  A cooperação jurídica internacional no novo Código de Processo Civil.  Revista 

Dialética de Direito Processual, São Paulo, n. 153, p. 104-114, dez. 2015. 

 
7. CONSENTINO, João Felipe de Paula; VIEIRA, Lucas Carlos.  As tutelas de urgência e seu (des)cabimento na 

exceção de pré-executividade: entre o CPC atual e o novo CPC.  Revista Dialética de Direito Processual, 

São Paulo, n. 153, p. 81-91, dez. 2015. 
 

8. CORREIA, Erica Paula Barcha.  Aspectos inconstitucionais da pensão por morte introduzida pela Lei nº 
13.135/2015.  Revista Síntese de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 14, n. 68, p. 9-17, set./out. 2015. 

 
9. CREUZ, Luis Rodolfo Cruz e.  A penhora de previdência privada.  Revista Síntese de Direito Previdenciário, 

Porto Alegre, v. 14, n. 68, p. 72-77, set./out. 2015. 
 

10. DECOMAIN, Pedro Roberto.  Decisões interlocutórias, agravo de instrumento e mandado de segurança no 
novo CPC.  Revista Dialética de Direito Processual, São Paulo, n. 153, p. 115-127, dez. 2015. 

 
11. FAGUNDES, Cristiane Druve Tavares.  A responsabilidade civil como problema de sistema aberto e dinâmico.  

Revista Dialética de Direito Processual, São Paulo, n. 153, p. 32-36, dez. 2015. 

 
12. FLUMINHAN, Vinicius Pacheco; TEODORO, Maurita Baldin Altino.  Requerimento administrativo prévio no 

INSS versus inafastabilidade do acesso à jurisdição.  Revista Síntese de Direito Previdenciário, Porto 

Alegre, v. 14, n. 68, p. 34-49, set./out. 2015. 
 

13. GOUVEA, Marcus de Freitas.  A equiparação do importador ao industrial no IPI.  Revista Dialética de Direito 
Tributário, São Paulo, n. 243, p. 99-110, dez. 2015. 

 
14. HARET, Florence Cronemberger.  Tratamento da evasão no Direito positivo tributário nacional.  Revista 

Dialética de Direito Tributário, São Paulo, n. 243, p. 54-72, dez. 2015. 

 
15. IRRTHUM, Louis Augusto Dolabela; MOTTA, Luciano de Campos Prado.  Aumentos (in)justificados dos 

preços de ingressos pelos clubes de futebol.  Revista Síntese Direito Desportivo, São Paulo, v. 05, n. 27, p. 

27-45, out./nov. 2015. 
 

16. JUNG, Ulisses; PEREZ, Luiza.  A decisão em repercussão geral no RE 559.937 e suas consequências para a 
contribuição remanescente da Lei Complementar nº 110/2001.  Revista de Estudos Tributários, Porto 

Alegre, v. 18, n. 105, p. 39-48, set./out. 2015. 
 

17. LEMOS, Vinicius Silva.  Os precedentes judiciais e seus princípios no novo Código de Processo Civil.  Revista 
Dialética de Direito Processual, São Paulo, n. 153, p. 137-152, dez. 2015. 

 
18. MACHADO, Hugo de Brito.  O ilícito administrativo tributário e a inexigibilidade de outra conduta.  Revista 

Dialética de Direito Tributário, São Paulo, n. 243, p. 73-77, dez. 2015. 

 
19. MARTINS, Bruno Sá Freire.  A Lei nº 13.135/2015 e os servidores públicos.  Revista Síntese de Direito 

Previdenciário, Porto Alegre, v. 14, n. 68, p. 18-33, set./out. 2015. 

 
20. MATHIAS, Luiz Fernando Sande.  A não incidência de imposto de renda sobre juros de mora: contornos 

doutrinários, legais e constitucionais da questão e análise do equívoco do STJ acerca do tema.  Revista 
Dialética de Direito Tributário, São Paulo, n. 243, p. 89-98, dez. 2015. 

 
21. MATTOS, Leonardo Garcia de.  Crédito acumulado de ICMS em operação de exportação e sua transferência 

a terceiros.  Revista de Estudos Tributários, Porto Alegre, v. 18, n. 105, p. 9-15, set./out. 2015. 

 
22. MAXIMO, Leonardo de Oliveira.  Cláusula indenizatória desportiva na hipótese de dispensa de atleta de 

futebol por justa causa: da Lei Pelé ao Projeto de Lei do Senado nº 109/2014.  Revista Síntese Direito 



Desportivo, São Paulo, v. 05, n. 27, p. 97-111, out./nov. 2015. 

 
23. MIRANDA, Martinho Neves.  A FIFA, o FBI e o monstro da corrupção: não basta punir.  Revista Síntese 

Direito Desportivo, São Paulo, v. 05, n. 27, p. 198-200, out./nov. 2015. 

 
24. OLIVEIRA, Aparecido Sebastião de.  Aposentadoria compulsória aos 75 anos amplia a ditadura do Judiciário?  

Revista Síntese de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 14, n. 68, p. 214-217, set./out. 2015. 

 
25. PINHO, Americo Andrade; CHIQUEZI, Adler.  A execução de honorários sucumbenciais em face da Fazenda 

Pública no novo Código de Processo Civil.  Revista Dialética de Direito Processual, São Paulo, n. 153, p. 7-

18, dez. 2015. 
 

26. ROCHA, Pedro Felipe de Oliveira.  Depósitos bancários de origem não comprovada e o dever de investigação 
no lançamento tributário: uma moderna análise crítica da presunção estabelecida no art. 42 da Lei nº 
9.430/1996.  Revista Dialética de Direito Tributário, São Paulo, n. 243, p. 111-125, dez. 2015. 

 
27. RODRIGUES, Raphael Silva.  O novo Código de Processo Civil e a exigência de fundamentação das 

decisões.  Revista Dialética de Direito Processual, São Paulo, n. 153, p. 128-136, dez. 2015. 

 
28. RUBIN, Fernando.  Benefício previdenciário: regime geral.  Revista Síntese de Direito Previdenciário, Porto 

Alegre, v. 14, n. 68, p. 218-232, set./out. 2015. Parecer 
 

29. ______.  Polêmicas supressões encartadas pelo novo CPC.  Revista Dialética de Direito Processual, São 

Paulo, n. 153, p. 37-46, dez. 2015. 
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